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PROJETO DE LEI Nº 006 / 96 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 1997 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Levi José Pedrini, Prefeito Municipal de Diamantino/MT, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto no artigo 165 e 169 da Constituição Federal, artigo 162 e 167 da Constituição Estadual e artigo 30, Inciso I e 120 da Lei orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - São Diretrizes Orçamentárias gerais as instruções que norteiam a elaboração do orçamento do Município para o exercício financeiro de 1997.

Art. 2º - O montante das despesas, não poderá ser superior ao das Receitas.

Art. 3º - As receitas e as Despesas serão estimadas segundo os preços vigentes em julho/1996, valores que poderão ser corrigidos quando o orçamento anual entrar em vigor, pela variação acumulada no período (agosto a dezembro de 1996), pela Unidade Fiscal de referencia – UFIR.

Art. 4º - Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre os novos.

Parágrafo Único – As obras e serviços cuja execução ultrapasse o exercício de 1997 constarão obrigatoriamente no Plano Plurianual.

Art. 5º - O pagamento do serviço da dívida, pessoal e de encargos terá prioridade sobre as ações de expansão.

Art. 6º - O Poder executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, procederá à seleção de prioridade dentre as relacionadas no Anexo I, parte integrante desta Lei.

Art. 7º - O Poder Executivo poderá firmar contrato, convênios, ajustes, para desenvolvimentos de programas nas áreas de educação e cultura, saúde, assistência social, saneamento e outros projetos considerados de utilidade pública.

Art. 8º - Ficam previstas nesta Lei, alterações reajustes salariais e a realização de concursos públicos, para os servidores municipais.

Art. 9º - Os recursos ordinários do tesouro Municipal somente poderão ser programados para atender despesas de capital, após atendidas as despesas com pessoal, encargos sociais e serviços da dívida (amortização de operações de créditos).

Art. 10 – O orçamento municipal compreenderá as receitas e as despesas da Administração Direta e Indireta, Autarquias e Fundações.

Art. 11 – Constituem receitas do Município as provenientes:

I – dos tributos de sua competência;

II – de atividades econômicas, que por sua conveniência possa ser executados;

III – de transferência por força de mandamento constitucional ou relativos a convênios, contratos, auxílios, subvenções e doações, firmados ou recebidos de entidades privadas e governamentais em todas as esferas do governo;

IV – de empréstimos tomados por antecipação de receitas e de alguns serviços mantidos pela Administração Municipal.

Art. 12 – A Política Tributaria Municipal poderá sofrer alterações em 1997, através de proposta do Poder Executivo ou dispositivo constitucional.

Parágrafo Único – As alterações de que trata este artigo, poderão ser de revisão ou atualização dos tributos municipais.

Art. 13 – No Orçamento Anual do Município constarão obrigatoriamente:

I – recursos destinados para manutenção do Poder Legislativo;

II – recursos para pagamento de pessoal e seus encargos;

III – recursos destinados ao pagamento da dívida municipal e seus serviços;

IV – recursos destinados ao pagamento de sentenças judiciais;

V – 25% (vinte e cinco) por cento, no mínimo da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 14 – É vedada a inclusão na Lei Orçamentária bem como em suas alterações, recursos do município para qualquer carteira de previdência, salvo às dos Servidores Municipais na forma da Lei.

Art. 15 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 02 de Maio de 1996.

LEVI JOSÉ PEDRINI

Prefeito Municipal
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